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Parecer CoBi 001/2006 — “Transplante de Coracéao utilizando doador crianga anencefalicas”.

Parecer CoBi n°: 001/2006
Titulo: “Transplante de Coracéo utilizando doador criancas anencefalicas”.
Solicitante : Diretoria Clinica

Ementa: Parecer solicitado pela Diretoria Clinica referente ao transplante de coragéo utilizando
criancas anencefalicas.
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HISTORICO

Em dezembro de 2005 o Prof. Dr. Miguel Barbero Marcial, Diretor da Unidade de Cirurgia
Cardiaca Pediatrica solicita parece do Conselho Diretor do Instituto do Coracdo HCFMUSP “a
respeito da possibilidade de realizar transplante de coracdo em crianga portadora de hipoplasia do
coracdo esquerdo, utilizando como doador crianca anencefalica”. O procedimento havia sido
autorizado pela Secretaria de Estado da Saude de Sao Paulo e Ministério da Saude, mas, frente as
divergéncia juridicas que cercam a questao, a equipe de transplante cardiaco, apenas, realizaria o
transplante com a anuéncia da direcdo do InCor.

Embora o solicitante afirme em sua carta que o procedimento foi autorizado pelos 6Orgaos
competentes do Ministério da Saude e Secretaria de Estado da Saude de Sao Paulo, os
documentos oficiais anexados ndo trazem esta informagdo de maneira clara. O documento do
Ministério da Saude, datado de 13 de janeiro de 2005, afirma que “esta coordenacdo-geral do
Sistema Nacional de Transplantes considera que, em conformidade com a Lei vigente, ndo é
possivel admitir a anencéfalo como cadaver, e declara improcedente, a doacdo de érgdos em caso
de anencefalia, e a realizacdo de captacdo de 6rgaos nesses casos, em territério nacional, salvo
apos parada cardiaca irreversivel ou faléncia de todo o encéfalo, caracterizando situacao de
doacdo de 6rgdos de cadaver.”. O documento do Sistema Estadual de Transplante da Secretaria
de Estado da Saude de S&o Paulo, emitido por seu coordenador em 08 de dezembro de 2005 e
encaminhado ao InCor, parece corroborar posi¢cdo do Ministério da Salde ao afirmar que “esta
Central de Transplantes recebeu em 13/01/05, o oficio CGSNT/DAE/MS n°® 023 do Sistema
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Nacional de Transplante orientacdo quanto ao doador anencéfalo”. O referido documento é o que
foi supra-citado e néo autoriza a utilizacdo de doador anencéfalo. O documento emitido pela
Secretaria da Saude menciona a resolucdo do Conselho Federal de Medicina n® 1.752/04 que
regulamenta o uso de 4rgaos retirados de doador anencéfalo.

Esta Resolucdo, anexa ao pedido, autoriza, desde que consetindo pelos pais, o uso de érgaos
e/ou tecidos do anencéfalo, apés seu nascimento. O fundamento para esta autorizacdo é o
entendimento do anencéfalo como “natimorto cerebral (por ndo possuirem o0s hemisférios
cerebrais)”, como consta em dos considerandos do referido documento do Conselho Médico.

Os documentos anexos que dado conta da autorizacdo conseguida pelo senhor Rafael Paim
Cunha, pai da crianga que necessitava do transplante, sdo noticias veiculadas pela Internet.

O Conselho Diretor do InCor tomou conhecimento do pedido e da documentagéo a ele anexa em
15 de dezembro de 2005 e decidiu “em principio ndo avalizar o procedimento sem antes submeter
a documentacgédo a um parecer juridico”.

A assessoria juridica do InCor opina que “por cautela, nada obsta também a iniciativa
institucional de ingressar com medida judicial pertinente, com a finalidade de assentar autorizacao
especifica para o procedimento pretendido, a qual merecerd inclusive apreciacdo do Ministério
Puablico.”. Acrescenta, ainda, que “dada a magnitude e repercussdo que 0 assunto representa,
recomendamos também sua apreciacdo pela Comissao de Bioética deste Hospital

O encaminhamento a esta Comissao ocorreu em 03 de janeiro de 2006, por meio de solicitacéo
de parecer do diretor clinico do HCFMUSP, sendo designados o parecerista e revisor na sessao de
23 de fevereiro de 2006.

PARECER DA RELATORA:

O primeiro ponto que deve ficar claro é que esta em discussédo o uso de 6rgaos de anencéfalo
nascido e cuja doacao conta com autorizacdo dos pais, ja que esta é a situacdo que demandou a
consulta a Comisséo de Bioética e 0s pareceres neste ambito, sem cair em casuismo, devem ser
deliberados caso a caso, a fim de se poder analisar as circunstancias e especificidades de cada
situacdo. E desnecesséario ponderar que a deliberagdo envolvendo interrupcdo de gestacéo
requereria outras considera¢gfes de natureza técnica, ética e legal que confeririam outros nuances
ao cenario em questdo. Da mesma forma, em consonancia com a trajetéria desta comissao, nédo
se faz necessario retomar a essencialidade do respeito a autonomia dos pacientes ou seus
responsaveis e a acolhida devida ao desejo de doar manifesto pelos pais de uma crianga com
anencefalia. Neste sentido, € oportuno mencionar o que afirmam Kipper e Hossne (1998) no
volume 6 da Revista Bioética do Conselho Federal de Medicina: “a vontade do casal — de doar os
orgaos de seu filho anencéfalo, apds o nascimento, para transplante -, esse desejo, merece todo o
respeito e acolhida possiveis. Serdo irrelevantes, para essa acolhida, as razbdes do casal
(benemeréncia, realizacdo pessoal, etc.), razbes essas com as quais cada um de nds podera, ou
ndo, concordar.”.
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As questdes que se interpdem na situacdo em andlise sdo de natureza técnica e ética incluindo,
no primeiro caso, 0s pontos relativos a adequacao e aplicabilidade dos atuais critérios para
determinacdo de morte encefalica aos casos de anencefalia; viabilidade dos 6rgéos e tecidos;
demanda de 6rgdos de criancas; oferta de doador nesta condicdo; o sofrimento causado pela
manutencdo da vida até a retirada dos 6rgaos; custos e financiamento. Quanto a natureza ética, o
cerne parece estar na consideracdo moral devida as criancas com anencefalia, que nao teréo
possibilidade alguma de uma vida relacional e, mesmo a vida biolégica, manter-se-a por tempo
bem reduzido, j& que este diagnéstico prenuncia uma situagdo de impossibilidade de vida
prolongada ap6s o nascimento, considerados os atuais niveis de desenvolvimento cientifico. E
claro que este parecer ndo tem a pretensdo de esgotar esta discussdo, abarcando toda sua
amplitude. O que se quer € apontar 0s pontos principais do encontrado na literatura pertinente; do
discutido, preliminarmente, pela Comissdo e do exposto pelos expertos em transplante e
neurologia consultados nas reunides.

Quanto a demanda de 6rgaos, em criancas, o tamanho do érgdo é um fator a mais a limitar a
oferta. Os potenciais doadores seriam criancas e a morte nesta faixa etaria deve-se a uma doenca
ou a maus tratos, asfixia perinatal, cirurgias, afeccdes perinatais e outras que, igualmente,
inviabilizam a doacdo dos 6rgdos. O anencéfalo, apesar de sua grave ma formacéo, dispde de
orgaos viaveis para o transplante, desde que se lhe ofereca suporte vital para que sua condicéo,
antes da morte, ndo se deteriore a ponto de causar hipoxemia nos outros 6rgaos.

Neste sentido vale citar novamente Kipper, que em artigo referido anteriormente afirma: “Na
maioria dos paises ocidentais, o critério de morte € morte encefalica, que presume a cessacao total
e irreversivel de todas as funcdes cerebrais. Ao usarmos recém-nascidos anencefalicos como
doadores estaremos utilizando 6rgdos de pessoas vivas, independentemente do seu nivel de
consciéncia ou expectativa de vida. Nesse caso, a decisdo de doar os 6rgdos é legitimamente dos
pais, por procuracdo. Mas a decisdo por procuragdo so € legitima se visa aos melhores interesses
da pessoa representada. Sacrificar alguém com o Unico objetivo de beneficiar outro é imoral.”. A
despeito de concordarmos, ou ndo, com a afirmacdo acerca da imoralidade de sacrificar uma
crianga sem chance alguma de vida para oferecer possibilidade de vida a outra, o que fica claro é
gue temos uma questao técnica que nos remete a uma polémica ética.

Diego Gracia, bioeticista espanhol, afirma que boa parte das pendéncias éticas na clinica surge
por questdes técnicas mal resolvidas. Parece este 0 caso, entretanto, a questédo técnica nao fica
mal resolvida por limitagéo técnica do servigo ou equipes, mas pelo atual estado da arte, incluindo
aqui a questao legal. O critério de morte encefalica € um critério de lesdo de tronco cerebral e o
anencéfalo tem tronco cerebral. Assim, o anencéfalo pode ser doador de 6rgdos como qualquer
pessoa, sob 0s mesmos critérios para ser declarado morto e se tornar doador cadaver. Seria
simples ndo fosse a dificuldade para a determinar a morte encefalica em um anencéfalo, em que
pese o qudo parece paradoxal aguardar a morte encefalica de uma bebe anencéfalo, como afirma
Segre (1998). Varios paises aceitam a apenas 0s aspectos clinicos como critério de morte
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encefalica. No Brasil, had exigéncia de exames complementares, como arteriografia,
eletroencefalograma, cintilografia de fluxo. Mas de modo geral, pondera Kipper (1998) “ndo ha
discrepancia entre o diagnostico clinico e o diagnéstico complementar, quer dizer, quando
clinicamente o neurologista caracteriza aquele paciente como morto, ele usualmente é também
considerado morto nos exames complementares”. Neste sentido vale assinalar, salvo engano de
parte desta relatora, houve discrepancia entre os consultores ad hoc ouvidos pela comissao, com o
neurologista afirmando a possibilidade de se aplicar aos anencéfalos os critérios atuais de morte
encefélica definidos na Resolu¢do do CFM e o especialista em transplante deixando claro que isto
ndo seria possivel. Talvez um estivesse se referindo a questdo clinica e outro aos exames
complementares. De qualquer forma, como afirma Antonio Carlos Mendes (1998) “a sintese de
tudo é o problema da morte encefélica.”. Pondera este advogado que “se caracterizar morte
encefalica presumo ndo havera nenhum problema, é quase consensual a decisdo da possibilidade
de doacgédo de 6rgaos.”. Sem querer reduzir a questdo, parece que € ponto chave para podermos
acolher o desejo dos pais de doador e receptor, sem mencionar a disponibilidade da equipe e
servico em realizar o procedimento, discutir a questao de novos critérios para a definicdo de morte
encefalica.

Coénscio desta necessidade o Conselho Federal de Medicina emitiu resolucdo mencionada no
resgate historico dos fatos. Entretanto, parece partir de um pressuposto equivocado de que morte
encefalica e anencefalia seriam sinbnimos, ao considerar o feto anencéfalo como natimorto. Este
equivoco pode ser visto no ambito técnico, pois a OMS define como natimorto o feto com mais de
500 g de peso e que nado tem evidencias de vida depois de nascer. Ora se a crianca com
anencefalia respira, mama e esbo¢a movimentos isto ndo pode ser considerado como auséncia de
evidéncia de vida ap6s o nascimento. Ainda neste sentido convém considerar definicdo da
Classificacao Internacional de Doencas que trata natimorto como 6bito fetal tardio, ou seja, 0 6bito
ocorrido antes da expulsao ou extragdo do corpo materno de um produto de concepg¢ao. Também
parece ndo ser este 0 caso do anencéfalo. “Natimorto cerebral” mais bem soa como um arranjo
semantico, ainda que bem intencionado com vistas a resolver questdo polémica, ja que os critérios
atuais para determinacdo de morte sao dificeis de serem aplicados aos anencéfalos e esperar a
parada cardio-respiratéria pode comprometer a viabilidade dos 6rgdos para doacado, pois € bem
conhecido que a medida em que o tempo passa diminuem muito as possibilidades de se dispor de
orgdos viaveis para transplante. Este fato foi bem discutido por ocasido da entrevista com o
especialista em transplante na reunido da Comisséao.

E bom destacar que se toma como pressuposto neste parecer a condicdo humana do
anencéfalo, de maneira contraria nao faria sentido discutir os critérios para determinacdo de morte
e retirada de 6rgdos. Considerar o anencéfalo como ser humano parece o pensamento mais
hegemdnico, embora ndo Gnico. Até mesmo quando o CFM assume-o, em sua Resolu¢do, como
natimorto esta por tras deste entendimento, parece-nos, o pressuposto de que o anencéfalo é ser
humano, pois ndo parece razoavel, ou usual, considerar “natimorto” um agrupamento de células.
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Como dissemos, considerar o anencéfalo como ser humano ndo € unanime. Assim opina
Schramm (1998) “é preciso dizer que existe uma diferenca substantiva entre um feto anencéfalo e
um individuo que, por alguma razao, teve morte encefalica. No primeiro caso, nunca houve de fato
um individuo que em algum momento de sua vida pode conceber-se e ser concebido como
individuo em vida relacional, quer dizer, nunca houve de fato uma pessoa, nem potencial (visto que
a potencialidade implica que ela se atualize em algum momento, 0 que esta excluido a priori pela
condicdo de anencéfalo, como nos ensina o diagnéstico baseado em critérios neuroldgicos), no
segundo caso, ao contrario, esta caracteristica ja existiu e se perdeu.”.

Porém, com Fabri (1998) concordamos que “sem receios, podemos admitir que os critérios de
humanizacdo do ser humano tém raiz nos diferentes momentos culturais da humanidade e de seus
contextos. Critérios baseados nas informacfes sobre o proprio feto; critérios ideoldgicos e
interpretativos do ser humano; critérios oriundos de uma consideracao de conflitos situacionais.
(....) Mas a validade de tais critérios deve ser examinada constantemente pela ética, pois esta ndo
se compde simplesmente de moralidades estabelecidas. Em nosso tempos, uma tendéncia é
buscar na razao instrumental os critérios para quando e como ‘humanizar’. Isto leva a conferir valor
e dignidade ao ser humano, pelo crivo de sua funcionalidade, eficiéncia, utilidade, previsdo de
duracao de vida. Vidas sem tais perspectivas sdo descaracterizadas e descartadas. O ser humano
seria um instrumento dispensavel quando ja ndo servisse.”.

O autor apresenta uma contraprosposta que nos parece vir ao encontro do propdésito da bioética
como proposto por Potter ao ponderar que este novo campo do conhecimento néo é simplesmente
uma tarefa cognitiva, mas uma empreitada para o espirito humano, em cuja estrutura de
pensamento que a suporta subjaz um discurso que visa garantir os interesses de grupos e
individuos socialmente vulneraveis:

“Uma contraproposta é colocar o ser humano anencéfalo na rede de relacBes simbdlicas que
superam as meras eficiéncias instrumentais. Fruto de uma gestacao biol6gica humana, coloca-se
no contexto de um ser humano em formacéo. Seus graves limites ndo legitimam sua destruicdo ou
a utilizacao de seus 6rgéos, pois nele se adensam significados humanos que levam a respeita-lo
em seus préprios limites. Respeita-lo, assim, é respeitar a nossa propria condicdo em suas
potencialidades e limitacdes, pois, em Ultima andlise, ndo temos bases suficientemente sélidas
para separar os fetos e os neonatos anencéfalos das origens e processos comuns da formacao de
Nosso préprio ser.”.

Se o anencéfalo é ser humano, goza de dignidade. Dignidade, como afirma Junges (1999) néo é
apenas uma categoria antropoldgica, expressa também um conteldo ético e levanta exigéncias
neste sentido. A dignidade ndo se refere a uma natureza abstrata, etérea, mas a seres concretos,
situados historicamente, com suas possibilidades e limites sociais e bioldgicos. Cada ser humano,
nos lembra o autor, “é pessoa por ser um individuo Unico e insubstituivel”. A dignidade ndo admite
privilégios ou privacfes, pois ndo é atributo outorgado e sim qualidade inerente do ser humano,
uma qualidade axiolégica que ndo admite mais ou menos. E um a priori ético comum a todos o0s
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seres humanos que serve para incluir a todos e ndo para excluir alguns que néo interessam. O
autor destaca que “em sua significacado praxica, a categoria ética de dignidade tem uma orientacéo
preferencial para aqueles cuja dignidade humana esta desfigurada ou diminuida na sua expresséo.
Neste sentido, ajuda, por um lado, a corrigir possiveis reducionismos aos quais o ser humano pode
ser submetido, por outro, a orientar a acdo para a meta da humanizacéo.”.

No caso do anencéfalo a desfiguracdo anatbmica, as limitacdes funcionais, relacionais e a
auséncia de possibilidades de vida prolongada podem obscurecer, por vezes, o reconhecimento da
dignidade humana nestes seres. E preciso caminhar com prudéncia e sabedoria nestes casos para
ndo se decidir por critérios utilitaristas, por mais bem intencionados que possam parecer.

Negar a alguém, especialmente os mais fracos, seu direito a vida sob alegacdo de que nédo é
pessoa parece-nos voltar, como pondera Junges (1999), a mesma “discussado bizantina do inicio
da colonizacdo em que se perguntava se o indio e 0 negro eram ou ndo pessoas, com o intuito de
escraviza-los e discrimina-los em seus direitos inalienaveis.”

A situacao é complexa e temos que cuidar para ndo cair na perplexidade. Entdo, assumindo a
provisoriedade em nossos discernimentos éticos aplicados a situagdo, que rumos apontar? Das
discussdes prévias a este parecer mantidas pela comissdo e das leituras feitas, parece claro que
urge uma discussao de novos critérios para definicdo de morte dos anencéfalos que, sem lhes
impor sofrimento, trato indigno ou lancar mao de critérios meramente utilitarios, também néo
imponha situacdo de indignidade a quem precisa do transplante para concretizar suas
possibilidades de vida. Entretanto, esta questdo requer tempo e nado parece ser passivel de
solucdo em curto prazo ou do dmbito exclusivo desta comissdo. Fica aqui o indicativo da urgéncia
desta discusséo.

Assim, considerando que a retirada de 6rgdos de doadores cadaveres, incluindo-se fetos e
criancas, vem sendo mais aceita pela sociedade, a alternativa de acdo menos polémica e que
parece ser a possivel para 0 momento, € a que admite a realizagdo do transplante, desde que
autorizado pelos pais de doador e receptor, quando sobrevier a morte do anencéfalo. Esta, na
impossibilidade de aplicacdo dos critérios para definicdo de morte encefélica com a realiza¢do dos
exames complementares exigidos, e na auséncia de outros critérios, como a suficiéncia do
diagnostico clinico de morte encefélica, seria reconhecida quando da parada cardio-respiratoria,
ainda que se corra o risco de inviabilizar o uso dos érgaos. Esta condicdo, é claro, deveria ser
esclarecida para os pais no processo de consentimento de doacgao e transplante dos 6rgaos.

Cabe aqui ponderar, tendo em vista 0 reconhecimento da dignidade humana da vida do
anencéfalo, que, da mesma forma que nao se pode abreviar ainda mais sua vida, também néo se
deve prolongéa-la com emprego de medidas extraordinarias. Como afirma Fabri “duvido que se
houvesse recursos técnicos para tanto, eticamente devéssemos fazer esforcos para prolongar a
vida de um neonato anencéfalo. Como também, seria eticamente inaceitavel, se houvesse meios,

prolongar sua vida para torna-lo um banco de érgdos em disponibilidade. Isto significa que ha um
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respeito por sua condicdo humana, e ao mesmo tempo uma acolhida a sua morte previsivel e
admissivel.”.

Segre e Hossne, discutindo o uso de tecido fetal para transplante, alertam que “consideram-se
inaceitaveis as praticas, realizadas em alguns centros médicos, inclusive no Brasil, em que se
mantém em vida feto inviavel, artificialmente, com o objetivo Unico de preservar a integridade dos
tecidos a serem transplantados”.

Depois das considera¢cdes deste parecer e timidos passos que foi possivel caminhar parecem
evidentes as consideracdes de Potter de que a bioética € antes de tudo o fruto vagaroso de uma
ampla consulta dialogal das véarias correntes culturais ou religiosas no intuito de elaborar algum
consenso acerca da avaliacdo criteriosa que deve distinguir as inova¢des que convém incentivar e
as praticas que parecem desaconselhaveis ou intoleraveis para a saude presente e futura das
populacdes da Terra ou para a dignidade das pessoas. Além disto, considera que o0s
entendimentos bioéticos tém alcance politico, mas ndo devem se contentar com mais
regulamentacdes, ainda que sejam necessarias e devam ser cuidadosamente preparadas e
pensadas. Os regulamentos promulgados tém de ser implementados, vigiados, fiscalizados,
sancionados, ora para manter a ordem social, ora para fazé-la progredir, na direcdo de melhor
gualidade de vida para todos.

Estas ponderacdes parecem-me pertinentes e prudenciais para balizar a continuidade de nossas

discussdes nesta situacao.

PARECER EM REVISAO:

Trata-se, como consta do bem elaborado parecer da Profa. EIma Zoboli, de 31-7-06, do uso de
6rgaos de anencéfalo nascido, mediante autorizacdo dos pais.

Alguns pontos basicos resultaram firmados:

(1) A condicdo humana do anencéfalo

Acrescentamos: 0 anencéfalo porta vida e vida, conforme José Afonso da Silva, é “um processo
(processo vital), que se instaura com a concepcdo (ou germinacdo vegetal), transforma-se,
progride, mantendo sua identidade, até que muda de qualidade, deixando, entédo, de ser vida para
ser morte. Tudo que interfere em prejuizo deste fluir espontaneo e incessante contraria a vida”.
(“Curso de Direito Constitucional Positivo”, Ed. Malheiros, S. Paulo, 2006, p. 197). A Constituicdo
Federal, artigo 5°, garante a inviolabilidade do direito a vida.

(2) Se o anencéfalo é ser humano, goza de dignidade.

(3) “Dignidade da pessoa humana” € um dos fundamentos do Estado Brasileiro, conforme
artigo 1°, lll da Constituicdo Federal, a ser observado soberanamente, por todos.

(4) Urge uma discusséo de nossos critérios para a definicdo de morte dos anencéfalos (“que,
sem lhes impor sofrimento, trato indigno ou lancar méo de critérios meramente utilitdrios, também
nao imponha situacdo de indignidade a quem precisa do transplante para concretizar suas
possibilidades de vida. Entretanto, esta questdo requer tempo e ndo parece ser passivel de

7 Continua na préxima pagina...




Continuagdo do parecer sobre “Doador anencéfalo”...

solucdo em curto prazo ou do ambito exclusivo desta Comisséo. Fica aqui o indicativo da urgéncia
desta discussao”).

Defrontam-se, nesta situacéo, as dignidades de dois seres humanos. Haveria uma “escala de
valores” a observar? Parece-nos que nao.

(5) “A alternativa de acdo menos polémica e que parece ser a possivel para 0 momento, é a
gue admite a realizacdo do transplante, desde que autorizado pelos pais de doador e receptor,
quando sobrevier a morte do anencéfalo. Esta, na impossibilidade de aplicacdo dos critérios para
definicdo de morte encefalica com a realizacdo dos exames complementares exigidos, e na
auséncia de outros critérios como o suficiéncia do diagnéstico clinico de morte encefélica seria
reconhecida quando da parada cardio-respiratéria, ainda que se corra o risco de inviabilizar e uso
dos o¢rgaos. Esta condicdo, é claro, deveria ser esclarecida para os pais no processo de
consentimento de doacao e transplante dos 6rgaos”.

Manifestamo-nos de acordo, portanto, com o0s pontos basicos supra elencados do R. Parecer sob

apreciacao, com as observacgfes que acrescentamos, salvo melhor juizo.

EM CONCLUSAO:

Dadas as peculiaridades do anencéfalo conforme exposto, a retirada de 6rgaos para doacédo
mediante consentimento dos pais ou responsavel legal, podera ser feita apds a parada céardio-

respiratoria.

Profa. EIma Pavone Zoboli Profa. Dra. Maria Garcia
Relatora Revisora
Membro da CoBi Membro da CoBi

Aprovado em sesséo de 14.12.2006 da CoBi.

ven
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